
 

 

 

 

ATO CONVOCATÓRIO 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 02/2024 

Processo Administrativo nº 061/2024 
 

 

 

1.1.CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE SOFTWARE 

PERSONALIZADO, DIRECIONADO AO ATENDIMENTO DAS ROTINAS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL-SEMAS DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO 

ARAGUAIA-PA. 

2. DA UNIDADE DE CONTRATAÇÃO/ÓRGÃO SOLICITANTE: 

 

2.1.Secretaria Municipal de Assistência Social – Fundo Municipal de Assistência Social 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 2092/2023. 

 

4. PERÍODO DE PROPOSTAS, LOCAL E PERÍODOS DE LANCES: 

 
 

5. PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS:  

( ) SIM / ( x ) NÃO. 

1.DO OBJETO: 

PERÍODO DE PROPOSTAS 

 

DE:05/09/2024,ÀS 12h00min. ATÉ:10/09/2024, ÀS11h00min. (MÍNIMO 

DE 03 DIAS ÚTEIS DE PUBLICAÇÃO) 

PERÍODO DO DE LANCES 

 

DE:10/09/2024,ÀS11h00min. ATÉ:10/09/2024,ÀS 13h00min. 

LOCAL:https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 02/2024 

Processo Administrativo nº 061/2024 
 

 

Torna-se público que o Município de Santana do Araguaia-PA, por meio do órgão supra identificado, 

realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento tipo: MENOR PREÇO, na hipótese da LEI 

FEDERAL N 14.133/2021, nos termos do ARTIGO 75, INCISO II, Decreto Municipal nº 2092/2023, 

de 06 de dezembro de 2023, e Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislações 

aplicáveis. 

 

1.DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA: 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE SOFTWARE 

PERSONALIZADO, DIRECIONADO AO ATENDIMENTO DAS ROTINAS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL-SEMAS DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO 

ARAGUAIA-PA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos. 

 

1.2. A contratação ocorrerá compreendendo o(s) quantitativo(s) conforme tabela constante no termo de 

referência anexo a este aviso. 

1.3. Havendo mais de UM ITEM ou LOTE faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem 

de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta 

para todos os itens que o compõem. 

1.4. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO: 

2.1. Somente poderão participar desta Dispensa Eletrônica, Pessoas Jurídicas que satisfaçam as 

condições estabelecidas neste instrumento. 

2.1.1. Licitante interessado deverá enviar suas propostas de preço, utilizando, para tanto, 

exclusivamente, o sistema eletrônico, em período previsto desde a publicação deste aviso até a data e 

horário estabelecida para abertura do certame, sendo considerada inválida a proposta apresentada por 

quaisquer outros meios estranhos a este. 

2.1.2. A formalização do procedimento se dará por meio da elaboração e divulgação do Aviso da 

dispensa eletrônica no Portal: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ que permanecerá 

disponível para o recebimento de propostas por período nunca inferior a 3 (três) dias úteis, nos termos 

do que preconiza o § 3º do Art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 

2.1.3. Durante o período estabelecido para o recebimento das propostas, o menor valor ofertado estará 

sempre disponível para conhecimento público em tempo real. 

 

2.1.4. O horário de referência para recebimento e abertura das propostas eletrônicas será o de Brasília 

(DF), indicado na tela do sistema. 

PREÂMBULO 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

2.1.5. O interessado com pendência cadastral, ao ser declarado arrematante, terá até 2 dias úteis para 

regularizar a situação cadastral, a partir da data/hora da declaração de arrematante, sob pena de 

desclassificação. 

 2.2. Caberá a o licitante, interessado em participar: 

2.2.1. Credenciar no sistema de automação eletrônica desta dispensa eletrônica no Portal de Compras 

Públicas, por meio do site https://www.portaldecompraspublicas.com.br., procedendo com o 

usuário e senha recebido nos termos que regulamenta a plataforma. 

2.2.2. Concordar com as condições estabelecidas neste Aviso e submeter-se às exigências para 

utilização da plataforma do Portal de Compras Públicas. 

2.2.3. Acompanhar as operações no sistema durante o período previsto para o recebimento de 

propostas, responsabilizando-se pelos ônus decorrentes da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas ou de desconexão com o sistema por qualquer 

motivo, não cabendo ao provedor do sistema nem ao Promotor da Plataforma qualquer tipo de 

responsabilização. 

2.2.4. Responsabilizar-se pelas transações que forem efetuadas em seu nome, no Sistema, assumindo 

como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive, os riscos inerentes ao uso indevido de sua 

senha de acesso. 

2.2.5. O acesso ao sistema implica a responsabilidade legal do licitante, ou seu representante, e na 

presunção de sua capacidade técnica e jurídica para participação do procedimento da dispensa 

eletrônica. 

2.2.6. A utilização do usuário e senha de acesso de que trata o item 2.2.4., será de responsabilidade 

exclusiva do licitante, incluindo qualquer transação efetuada por ele ou por seu representante, 

não cabendo ao provedor do sistema nem ao Promotor da Dispensa Eletrônica responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

 2.3. Não poderão participar desta dispensa os licitantes: 

 

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5%(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br.,/


 

 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

 2.3.1.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.3.1.2.   aplica-se o disposto na alínea“c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.3.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público-OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL: 

3.1. O ingresso do interessado na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por 

meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do 

produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 

procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração deque compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço,vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

prestação dos serviços; 



 

 

3.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

3.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico ou Projeto 

Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto pactuado nos seus termos, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 

sua substituição. 

3.9. Uma vez enviada a proposta no sistema, até a data e horário marcado para início da fase de lances, 

os interessados poderão alterar, excluir e realizar qualquer ajuste; 

3.9.1. No cadastramento da proposta inicial, o interessado deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.2. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

3.9.3. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3°da Lei Complementar nº123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.9.4. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

3.9.5. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 

firmes e verdadeiras; 

3.9.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.7. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7º, XXXIII, da Constituição; 

 

4. FASE DE LANCES: 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já 



 

 

previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os interessados participantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimentoe do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item/lote, observado o tipo de apuração definido no 

preâmbulo deste aviso de dispensa eletrônica. 

4.3. O participante somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

4.3.1. O participante poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 

Contratação Direta. 

4.3.2. Ointervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances,que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 10,00 

(DEZ REAIS). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

4.5. Caso o participante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

4.6. Durante o procedimento, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO:  

 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 

haver a negociação de condições mais vantajosas. 

 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração. 



 

 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 

dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance. 

5.3.1. Além da documentação supracitada, o agente de contratação, ou gestor de compras responsável 

pela operacionalização da dispensa eletrônica, poderá solicitar do fornecedor com a melhor 

proposta planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, com os valores 

adequados à proposta vencedora, desde que seja necessário a observação da exequibilidade de 

preços. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 

5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

 

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou devalor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

 

5.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 



 

 

5.7.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os 

quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade 

de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme as 

especificidades do mercado correspondente; 

5.7.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

5.7.3. será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e 

o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS:  

 

6.1. A(s) empresa(s) que apresentar(em) a melhor proposta(em razão do menor valor ofertado) relativa a 

cada um dos itens a serem adquiridos pela Administração Municipal, deverá (ão) enviar a Proposta 

Financeira relativa aos itens ganhos e os documentos de habilitação especificados no item 6.5 deste 

instrumento, em até 02(duas) horas após o encerramento da Disputa de Preços e declarado 

arrematante do(s) item(ns), através do Portal de Compras Públicas, em campo especifico. 

6.1.1. A critério da administração, o prazo para envio, aqui definido em 2 (duas) horas, poderá ser 

prorrogado até no máximo 24h. 



 

 

6.2. Serão aceitas ASSINATURAS DIGITAIS, ELETRÔNICAS E AUTENTICAÇÕES DIGITAIS para 

Todos os documentos, Propostas Financeiras, documentos de habilitação e declarações. 

 

6.3. As Propostas Financeiras e as declarações, deverão ser apresentadas digitadas, sem emendas, rasuras 

ou entrelinhas, em papel timbrado, contendo o número do CNPJ da empresa e os dados da mesma, 

assinados por sócio, diretor ou Representante Legal da empresa, identificados por carimbo ou 

datilografia do(s) seu(s) nome(s) e qualificação(ões), constando seus números de CPF–Cadastro de 

Pessoa Física e RG – Registro Geral. 

6.4. As Propostas Financeiras, também deverão conter: a Razão Social, o endereço, telefone de contato, a 

Instituição Bancária, Agência, Número da Conta Bancária da empresa e seu Endereço Eletrônico (e- 

mail). 

6.5. Os documentos deverão ser enviados via sistema em campo próprio, juntamente com a proposta 

financeira. 

6.5.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações posteriores ou 

consolidação, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado do documento de eleição de seus administradores; 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis acompanhada de prova da 

diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

e) Cédula de identidade(s) dos representante(s) legal(is); 

 

6.5.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da 

União, expedida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional; 

c) Certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Estadual da Jurisdição Fiscal do 

estabelecimento licitante; 

 

d) Certidão do Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS); 

 
e) Certidão Negativa de Débito Municipal da Jurisdição Fiscal do estabelecimento licitante; 

 

f) Certidão Negativa de DébitosTrabalhistas-CNDT, junto à Secretaria do Ministério do 

Trabalho. 



 

 

h) Declaração, sob as penas da lei, de que inexistem fatos impeditivos da sua habilitação em 

qualquer esfera de poder; 

i) Declaração, sob as penas da lei, que ateste o cumprimento do disposto do inciso XXXIII do 

artigo 7°, da Constituição Federal; 

6.5.3. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b)da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

6.5.3.1. A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual –CCMEI supre as 

exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no 

próprio Certificado. 

6.5.4. Quando for o caso, o fornecedor provisoriamente vencedor e mum item, que estiver concorrendo 

em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

6.5.4.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

6.5.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.5.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dosdocumentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

6.5.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.5.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

6.5.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 

inabilitação. 

6.5.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

6.5.10. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 



 

 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União-TCU; 

 

6.5.10.1. A consulta aos dois cadastros–CEIS e CNJ–na fase de habilitação, é recomendação do TCU 

(Acórdão n° 1.793/2011 – Plenário). Trata-se de verificação da própria condição de participação 

na contratação. A Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU abrange o cadastro do CNJ, 

do CEIS, do próprio TCU e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP do Portal da 

Transparência. 

6.5.10.2. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/). 

6.5.10.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

6.5.10.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.5.10.3.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.5.10.3.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

 

6.5.10.4. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

6.5.11. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o 

fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da 

Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5.12. Relativa à Qualificação Técnica: 

 

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e compatível em características 

e quantidades com o objeto da licitação através da apresentação de, no mínimo, a 01 (um) atestado de 

desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)


 

 

capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente, que apresentem no mínimo as seguintes 

informações: identificação da pessoa jurídica emitente, nome e cargo do signatário, endereço completo 

do emitente, período de vigência do contrato, objeto contratual, itens e quantitativos executados e 

outras que entenda necessária; 

I – O(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informações suficiente para qualificar e 

quantificar o fornecimento, objeto desta, bem como possibilitar a administração 

confirmar sua veracidade junto ao(s) emissor(es) do(s) atestado(s). A licitante deverá 

disponibilizará de todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados apresentados, endereço atual da contratante, telefone e e-mail atual. 

 

a) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto desta. 

 

b) Alvará de localização e funcionamento, o qual deverá ser apresentado no momento da assinatura do 

contrato. 

 

6.5.13. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais. Serão aceitos, o 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: 

I – Empresas optantes pelos sistemas tradicionais de escrituração, incluindo 

Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e 

assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço 

Patrimonial e demonstrações contábeis; 

II –Empresas optantes pelo Sistema Público de Escrituração Digital(SPED), incluindo 

Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e 

assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço 

Patrimonial e demonstrações contábeis; juntamente com o comprovante de recibo de 

entrega de escrituração Contábil Digital; 

 

III –Sociedade constituída no exercício em curso: original ou fotocópia do Balanço de 

Abertura; 

IV – Sociedade constituída a menos de dois anos: original ou fotocópia do Balanço 

Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício. 

b) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador 

ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade. 

b1) A boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral(SG) e Liquidez Corrente(LC), que deverão ser maiores ou igual a 1,0 

(um) resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

 



 

 

LG(LIQUIDEZGERAL)= 
ATIVO CIRCULANTE+REALIZÁVEL EM 

LONGO PRAZO 

 PASSIVO CIRCULANTE+EXIGÍVEL EM 

LONGO PRAZO 

SG(SOLVÊNCIAGERAL)= 
 ATIVOTOTAL  

 PASSIVO CIRCULANTE+EXIGÍVEL EM 

LONGO PRAZO 

LC(LIQUIDEZCIRCULANTE)= 
 ATIVO CIRCULANTE  

 PASSIVO CIRCULANTE 

b2) As fórmulas acima deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos 

juntado ao balanço. 

b3) caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação reserva-se o 

direito de efetuar os cálculos. 

c) Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 

7. CONTRATAÇÃO:  

 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário teráo prazo de 3(três) dias úteis, contados apartir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinado e devolvido no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

 

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 

da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 



 

 

mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é da data da assinatura até último dia do presente ano, salvo 

disposição em contrário, da qual deverá constar no termo contratual ou instrumento substitutivo, 

prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 

de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 

durante a vigência do contrato. 

8. SANÇÕES:  

 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 

155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

 
8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art.5º da Lei nº 12.846, de 1ºde agosto de 2013. 

 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar 



 

 

a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 

a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3(três) anos e máximo de 6(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem 

como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 



 

 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que  

assegurará o contraditório e aampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

 

9.1. O procedimento será divulgado na página: https://pmsaraguaia.pa.gov.br/, no endereço eletrônico:  

www.portaldecompraspublicas.com.br, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no 

Mural de Licitações do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará –TCM/PA: 

https://www.tcm.pa.gov.br/Aba:ServiçosCidadãoMuraldeLicitaçõesMunicípioSantana 

do Araguaia -PA. 

9.2. No caso de todos os participantes restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento, e 

devidamente publicado no portal do órgão. 

9.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão 

https://pmsaraguaia.pa.gov.br/
https://www.tcm.pa.gov.br/


 

 

o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulga da Ata no sistema eletrônico. 

 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

9.13.1. Termo de Referência; 

 

9.13.2. ETP–EstudoTécnico Preliminar; 

 

9.13.3. Minuta do Contrato. 

 

Santana do Araguaia-PA, 04 de setembro  de 2024. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO ARAGUAIA  
SETOR REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA: CATARINA DA LUZ CARVELI 
CARGO/FUNÇÃO: SECRETARIA  MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
1 – OBJETO DO ESTUDO: 

 

O presente documento apresenta o estudo técnico preliminar com o objetivo de 

contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA NA CRIAÇÃO E LOCAÇÃO DE SOFTWARE 

PERSONALIZADO direcionado ao atendimento das rotinas da Secretaria Municipal de 

Assistência Social (SEMAS). 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no 

mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos 

princípios que regem a Administração Pública.  

Lembrando que foi analisado cada serviço, desde a descrição até o quantitativo 

requisitado, a fim de garantir tanto a competitividade quanto o sucesso na aquisição dos 

serviços. 

 

2 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

 

Com foco em atender as necessidades dos Departamentos junto a Secretaria 

Municipal de Assistência Social. Vislumbrando, que tal serviço é essencial para 

contratação, com vistas à elaboração de Processos e contratos Licitatórios, Controle de 

Compras, e Relatórios de Lançamentos Financeiros. 

O qual será dado suporte técnico, via internet (Remoto) ou diretamente nas 

instalações da Secretária de Assistência Social, quando houver necessidade.  

Cuida–se de Estudo Técnico Preliminar (ETP) que se trata–se de “documento 

constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza 

determinada necessidade, descreve as análises realizadas em termos de requisitos, 

alternativas, escolhas, resultados pretendidos e demais características, dando base ao 

anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico, caso se conclua pela viabilidade 

da contratação”.  

Segundo o guia de boas práticas em contratação de soluções de tecnologia da 

informação do TCU, “a elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira 

etapa do planejamento de uma contratação (planejamento preliminar)” (BRASIL, 2012, p. 

39, in COSTA; BRAGA; ANDRIOLI, 2017).  

O estudo técnico preliminar serve para “a) assegurar a viabilidade técnica da 

contratação, bem como o tratamento de seu impacto ambiental; b) embasar o termo de 

referência ou o projeto básico, que somente é elaborado se a contratação for considerada 

viável, bem como o plano de trabalho, no caso de serviços” (BRASIL, 2012, p. 39, in COSTA; 

BRAGA; ANDRIOLI, 2017).  
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Nesse sentido, o TCU, através do recomendou a ad v. Acórdão nº. 6.638/2015–1C 

ação de controles internos de forma a assegurar que as contratações sejam precedidas de 

estudo técnico preliminar, que servirá de base para a elaboração do termo de referência 

ou projeto básico, devendo conter, entre outros aspectos, o levantamento do mercado, a 

escolha do tipo de solução, estimativas preliminares dos preços, descrição da solução 

como um todo, justificativas para o parcelamento ou não da solução, os resultados 

pretendidos, as providências para adequação do ambiente do órgão, se for o caso, análise 

de risco, bem como declaração da viabilidade da contratação (BRASIL, Franklin. Preço de 

Referência em Compras Públicas. Pdf. TCU. Distrito Federal: 2015, p. 31). 

Dessa forma, este processo de contratação desenvolvimento de software, conforme 

demanda, faz parte das ações do planejamento estabelecidas no Plano Anual de 

Contratações para 2024. 

O desenvolvimento de software, conforme demanda especifica dos setores 

específicos permitirá que este órgão demandante continue garantindo uma infraestrutura 

adequada para a execução das tarefas diárias, além de contribuir para a organização e 

agilidade dos trabalhos internos e externos, proporcionando assim um ambiente 

profissional e eficiente. 

Os serviços que compõem essa contratação são indispensáveis à operacionalização 

e não interrupção das atividades nos setores demandantes para um bom funcionamento 

desta Administração Pública, haja vista que são serviços amplamente utilizados para o 

andamento dos trabalhos dos servidores, dando suporte nas execuções das tarefas 

desenvolvidas pelos diversos setores desta Secretaria e seus Programas.  Trata-se de 

serviços muito relevante para o apoio das atividades externas e internas desta 

Administração. 

Diante do que fora elucidado fica evidente a importância de uma contratação para o 

serviço de desenvolvimento e locação de aplicativos específicos com a finalidade de 

garantir melhores condições de trabalho adequadas aos servidores e um bom 

funcionamento desta Secretaria demandante.  

Neste sentido, a presente solicitação justifica-se pela necessidade de 

desenvolvimento e locação um sistema de gestão financeiro, contratos, atendimentos aos 

usuários dos programas sociais integrando a Secretaria e seus Setores e Departamentos, 

gestão de recursos humanos, gestão de sepultamento, gestão sistema habitacional e 

gestão de compras. 

A aquisição deste objeto será de grande relevância, uma vez que auxiliará na 

realização de relatórios de gestão financeira, assim como gestão dos contratos firmada 

com fornecedores e relatório do quantitativo de atendimentos realizados aos usuários do 

Programas Sociais, a fim de manter de forma eficiente e coesa os trabalhos 

administrativos realizados por todos os Departamentos da Secretaria Municipal de 

Assistência Social (SEMAS). 

Outrossim, enfatiza-se a necessidade da contratação forma “CONTINUADA”, para que as 

otimizações do trabalho da Secretaria Municipal de Assistência Social sejam eficientes além da 

alimentação dos dados e da transparência necessária ao interesse público. Sendo assim a 

continuidade dos serviços se dá pela necessidade de investimento a logo prazo, visto a 

mailto:licitasemas@gmail.com


GOVERNO MUNICIPAL  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO ARAGUAIA–PA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

Endereço: Av. Lívio Malzoni, nº 56, Bairro Bíblia, Santana do Araguaia – PA, CEP: 68560-000. 

E-mail: licitasemas@gmail.com 

3 

necessidade de ‘Estudo de Caso” na elaboração e desenvolvimento dos softwares a serem 

desenvolvidos para atender cada setor em especifico, conforme cronograma abaixo: 

 

 

3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

 

Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

Conforme expressamente previsto no art. 75, inc. II, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

é inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos: 

 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; (Vide 
Decreto nº 10.922, de 2021) (Vigência) (Vide Decreto nº 11.317, de 
2022) Vigência (Vide Decreto nº 11.871, de 2023) vigência. 

 

Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da 

probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, 

da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, 

da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 

celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, conforme art. 

5 º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e 

obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos 

itens que serão entregues; 

A contratada deverá fornecer diretamente o serviço, não podendo transferir a 

responsabilidade pelo serviço licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de 

qualquer natureza; 

CRONOGRAMA DE DESENVOLVIMENTO, PARAMETRIZAÇÃO,  
CUSTOMIZAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CAPACITAÇÃO 

MODULOS 
2024 

JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

  
  
  
  
  
  
  

GES-FINANCEIRO 
              

GES-CONTRATOS 
              

GES-ATENDIMENTO               

GES-RECURSOS HUMANOS                

GES-COMPRAS               

GES-PROG HABITACIONAL               

GESTÃO DE 
SEPULTAMENTO               

        

   Parametrizar, customizar e migrar dados  

   Capacitação e implantação    
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Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos serviços; 

A contratada deverá comprovar a sua qualificação técnica, demonstrando da 

apresentação de no mínimo, a 01 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para 

atendimento ao objeto da presente licitação, qual seja: o fornecimento de itens 

compatíveis em características com o objeto licitado; 

A fiscalização da execução da prestação dos serviços será exercida pelo setor de 

contratos do órgão gerenciador e órgãos participantes a ser indicado no momento da 

contratação de cada órgão e abrange todos os procedimentos constantes relativos às 

metas definidas no Termo de Referência ou Contrato, caso as determinações não sejam 

cumpridas, serão aplicadas as devidas sanções e penalidades; 

 

4 – ESTIMATIVA DA QUANTIDADE E DO VALOR A SER LICITADA: 

 

O quantitativo estimado para esta aquisição, foram baseados nas necessidades de 

consumo de cada departamento desta Secretaria e seus Programas, especificados no 

documento de formalização – DFD. Após realizou-se, uma pesquisa minuciosa atrave s do 

banco de preços pu blicos (https://www.portaldecompraspublicas.com.br), dos itens 

descritos na demanda total encaminhada por este O rga o solicitante, verificando a 

razoabilidade da aferiça o do preço me dio global, resultando no valor descrito na tabela 

abaixo. 

 
ITEM QTD  DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DESCRIÇÃO DETALHADA 

1 12  

SERVIÇO DE CRIAÇÃO E LOCAÇÃO 
DE SOFWARE PERSONALIZADO 
PARA A SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL CONFORME 
NECESSIDADE 

- Módulo de gestão FINANCEIRO (serviços de 
relato rios financeiros mensais, bimestrais, 
quadrimestrais, semestrais e anuais); 
 
- Módulo de gestão de CONTRATOS, 
(Elaboração de Processos Licitatórios, gerência 
de Contratos, Relatórios de Ata, Processos e 
Contratos celebrados); 
 
- Módulo de gestão de ATENDIMENTO 
(Gerencia de gestão de atendimentos aos usuários 
dos programas sociais, com atendimento de 
forma integrada com todos os departamento e 
programas). 
 
- Módulo de gestão de RECURSOS 
HUMANOS/Rh (Gerencia de Rh, cadastros, 
relatórios em geral e folha de pagamento). 
 
- Módulo de gestão de COMPRAS (Gerencia de 
processos de compra de matérias e insumos, com 
elaboração de relatórios de custos). 
 
- Módulo de gestão de demanda do Programa 
Habitacional (Gerencia de cadastros, relatórios, 
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planilhas, em conformidade com os programas 
sociais). 
 
- Módulo de gestão de Controle de 
Sepultamento (Gerencia de sepultamentos, 
cadastro, fichas, guias, consultas e relatórios em 
geral), em conformidade com os programas 
sociais). 

 

O valor total da pesquisa foi de R$ 26.400,00 (Vinte seis mil e quatrocentos reais). 

 

5 – RESULTADOS PRETENDIDOS: 

 

Pretende-se contratar os serviços descritos nesta soluça o com o menor preço, com 

qualidade que atenda as especificaço es, correspondendo a s necessidades deste O rga o 

requisitante. 

Destarte com a contrataça o dos itens busca-se tambe m, atender ao princí pio da 

economicidade, cuja meta e  a obtença o da melhor relaça o custo-benefí cio possí vel que 

uma alocaça o de recursos financeiros, econo micos e administrativos possa alcançar, 

permitindo assim que os serviços sejam realizados de uma forma ra pida, econo mica e 

eficaz. 

Resumidamente, a contrataça o busca garantir o pleno atendimento e a boa execuça o 

dos serviços dos servidores com padro es de qualidade, eficie ncia, sustentabilidade e 

produtividade, contribuindo assim para a organizaça o e agilidade dos processos internos 

desta secretaria, bem como viabilizar o total andamento de praticamente todas as 

demandas administrativas. 

 

6 - PROVIDÊNCIAS ANTERIORES À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO: 

 

Na o sera o necessa rias nenhuma alteraça o ou adequaça o do ambiente da Secretaria 

Municipal de Administraça o para a celebraça o do contrato e atendimento desta demanda. 

 

7 - POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS: 

 

Conforme a natureza do serviço que se pretende adquirir, na o se verifica impactos 

ambientais relevantes, sendo necessa rio ta o somente que o licitante atenda aos crite rios 

dos o rga os fiscalizadores e a  polí tica de sustentabilidade ambiental. 

 

8 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

 

A garantia de atualizaça o dos referidos aplicativos e serviços, toda vez que forem 

lançados no mercado novas verso es, cujas co pias devera o ser retiradas por meio de 

mailto:licitasemas@gmail.com


GOVERNO MUNICIPAL  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO ARAGUAIA–PA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

Endereço: Av. Lívio Malzoni, nº 56, Bairro Bíblia, Santana do Araguaia – PA, CEP: 68560-000. 

E-mail: licitasemas@gmail.com 

6 

pa ginas de internet ou ate  mesmo diretamente na sede do Sistema de aplicativos 

especí ficos aplicado nesse municí pio. 

O serviço de suporte te cnico sera o prestados via telefone, internet ou diretamente 

na sede do sistema de aplicativos especí ficos aplicado nesse municí pio. 

Sera o regidos pelas disposiço es contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, bem assim 

pela legislaça o vigente aplica vel a  espe cie. 

A atualizaça o do sistema compreende: 

I- Garantia de funcionamento dos aplicativos e serviços fornecidos, quando este 

apresentar falhas, limitando-se a  sua substituiça o por uma co pia corrigida. 

II-Ter as novas verso es com todas as modificaço es que venham a ser introduzidas 

nos aplicativos e serviços, no intuito de garantir a evoluça o tecnolo gica e otimizaça o dos 

aplicativos e suas rotinas. 

Em conclusa o, a dispensa de Licitaça o, permite que a Administraça o realize suas 

contrataço es com racionalidade e de forma parcelada, com devido respaldo na Lei Federal 

no 14.1331/2021. 

 

9 – DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE: 

 

Este Estudo Técnico Preliminar evidencia que a contratação aqui descrita, é 

necessária, e se encontra na previsão de despesas para a Secretaria solicitante e seus 

Setores, sendo, portanto, considerada viável e necessária à consecução dos objetivos da 

SEMAS.  

Declaramos, e consideramos todo o exposto neste Estudo Preliminar, para esta 

contratação, mostra-se viável. 

 

 

12 – ADICIONAR TODAS AS ASSINATURAS: 

 

Santana do Araguaia/PA, 12 de junho de 2024. 

 

 

 

SONIA MARIA BARROS DA SILVA 

Elaboradora do Estudo Técnico Preliminar 

Decreto nº 2118/2024 

 

 

 

 

CATARINA DA LUZ CARVELI 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Portaria nº 008/2021 

CATARINA DA LUZ 
CARVELI:5734189
3249

Assinado de forma 
digital por CATARINA 
DA LUZ 
CARVELI:57341893249

SONIA MARIA 
BARROS DA 
SILVA:82959536134

Assinado de forma digital 
por SONIA MARIA 
BARROS DA 
SILVA:82959536134
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL (FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 

SOCIAL), pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrito no CNPJ nº 15.295.113/0001-39, 

com sede no endereço, Avenida Terezinha Abreu Vita, s/n, - Centro, Santana do Araguaia – PA. CEP: 

68560-000, representada neste ato pelo Sr. CATARINA DA LUZ CARVELI, Secretária Municipal de 

Assistência Social, resolve formalizar a seguinte Solicitação para fins licitatórios, com o objeto 

abaixo discriminado, amparado legalmente pela Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e suas 

alterações posteriores, e DECRETO MUNICIPAL Nº: 2092/2023. 

 
1. OBJETO 
 

Contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA NA CRIAÇÃO E LOCAÇÃO DE SOFTWARE 

PERSONALIZADO DIRECIONADO ao atendimento das rotinas da Secretaria Municipal de Assistência 

Social (SEMAS), seus Departamentos e Programas, conforme detalhamento constante neste Termo 

de Referência e seus anexos, nos termos do art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021. 

 

1.1. Estimativas do valor criação e locação: 
 

Realizou-se, atrave s do Sistema Banco de Preços, pesquisa minuciosa de todos os itens 

descritos na demanda total encaminhada por este Ó rga o solicitante, verificando a razoabilidade da 

aferiça o do preço me dio global, resultando nos valores descritos na tabela abaixo 

 

ITEM QTD  
DESCRIÇÃO DOS 

SERVIÇOS 
DESCRIÇÃO DETALHADA 

 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 12  

SERVIÇO DE 
CRIAÇÃO E 
LOCAÇÃO DE 
SOFWARE 
PERSONALIZADO 
PARA A 
SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 
CONFORME 
NECESSIDADE 

- Módulo de gestão FINANCEIRO (serviços de relato rios 
financeiros mensais, bimestrais, quadrimestrais, 
semestrais e anuais); 
 
- Módulo de gestão de CONTRATOS,(Elaboração de 
Processos Licitatórios, gerência de Contratos, Relatórios 
de Ata, Processos e Contratos celebrados); 
 
- Módulo de gestão de ATENDIMENTO (Gerencia de 
gestão de atendimentos aos usuários dos programas 
sociais, com atendimento de forma integrada com todos os 
departamento e programas). 
 
- Módulo de gestão de RECURSOS HUMANOS/Rh 
(Gerencia de Rh, cadastros, relatórios em geral e folha de 
pagamento). 
 
- Módulo de gestão de COMPRAS (Gerencia de processos 
de compra de matérias e insumos, com elaboração de 
relatórios de custos). 
 
- Módulo de gestão de demanda do Programa 
Habitacional (Gerencia de cadastros, relatórios, 
planilhas, em conformidade com os programas sociais). 
 
- Módulo de gestão de Controle de Sepultamento 
(Gerencia de sepultamentos, cadastro, fichas, guias, 
consultas e relatórios em geral), em conformidade com os 
programas sociais). 

R$ 2.333,33 R$ 27.999,96 

Média de preço obtido R$ 2.333,33  
Total Global R$ 27.999,96 
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2. JUSTIFICATIVA  
 

Considerando a necessidade de otimizar os dados dos atendimentos aos usuários dos 

programas sociais e  melhorar a gestão dos recursos recebido  pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social, por meio da Manutenção do Fundo de Assistência Social e seus Programas, quais 

sejam, Manutenção dos Conselhos Municipais de Assistência Social, Vigilância Socioassistencial, 

Manutenção do ILPI – Instituição de Longa Permanência Para Idosos, Benefícios Eventuais, Serviço 

de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV, Serviço de Média Complexidade – PAEFI, 

Serviço de Alta Complexidade, Serviços de Proteção Social Básica, Manutenção do Programa 

Atenção Integral a Família – PAIF, BPC na Escola, Equipe Volante, Benefícios Eventuais – Estado, 

Manutenção do Bloco da Gestão Descentralizada do SUAS – IGD SUAS, Serviços de Proteção Social 

Básica – Estado, Serviço de Proteção Social Especial – Estado, Gestão Descentralizada do Programa 

Bolsa Família, Capacitação dos Conselheiros Municipais do FMDCA e Conselho Tutelar e 

Manutenção do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, afim de executar as 

atividades de rotina no que diz respeito ao bom andamento do expediente interno e externo. 

Neste sentido, a presente solicitação justifica-se pela necessidade de locação um sistema de 

gestão financeiro, contratos e atendimentos aos usuários dos programas sociais integrando a 

Secretaria e seus Setores e Departamentos. 

A aquisição deste objeto será de grande relevância, uma vez que auxiliará na realização de 

relatórios de gestão financeira, assim como gestão dos contratos firmada com fornecedores e 

relatório do quantitativo de atendimentos realizados aos usuários do Programas Sociais, a fim de 

manter de forma eficiente e coesa os trabalhos administrativos realizados por todos os 

Departamentos da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Outrossim enfatizamos a necessidade dessa contratação seja de forma “CÓNTINUADA”, para 

que as otimizações do trabalho da Secretaria Municipal de Assistência Social sejam eficientes além 

da alimentação dos dados e da transparência necessária ao interesse público. 

A continuidade dos serviços se dá pela necessidade de investimento a logo prazo, visto a 

necessidade de estudo de caso na elaboração e desenvolvimento dos softwares a serem 

desenvolvidos para atender cada setor em especifico. 

 

 

 

 

 

 

3. SINGULARIDADE E VANTAJOSIDADE  
 

CRONOGRAMA DE DESENVOLVIMENTO, PARAMETRIZAÇÃO,  
CUSTOMIZAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CAPACITAÇÃO 

MODULOS 
2024 

JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

  
  
  
  
  
  
  

GES-FINANCEIRO 
              

GES-CONTRATOS 
              

GES-ATENDIMENTO               

GES-RECURSOS HUMANOS                

GES-COMPRAS               

GES-PROG HABITACIONAL               

GESTÃO DE 
SEPULTAMENTO               

        

   Parametrizar, customizar e migrar dados  

   Capacitação e implantação    
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Pretende-se contratar os serviços descritos nesta soluça o com o menor preço, com qualidade 

que atenda as especificaço es, correspondendo a s necessidades deste Ó rga o requisitante. 

Destarte com a contrataça o dos itens busca-se tambe m, atender ao princí pio da 

economicidade, cuja meta e  a obtença o da melhor relaça o custo-benefí cio possí vel que uma alocaça o 

de recursos financeiros, econo micos e administrativos possa alcançar, permitindo assim que os 

serviços sejam realizados de uma forma ra pida, econo mica e eficaz. 

Resumidamente, a contrataça o busca garantir o pleno atendimento e a boa execuça o dos 

serviços dos servidores com padro es de qualidade, eficie ncia, sustentabilidade e produtividade, 

contribuindo assim para a organizaça o e agilidade dos processos internos desta secretaria, bem 

como viabilizar o total andamento de praticamente todas as demandas administrativas. 

 
4. LOCAIS DE ENTREGA 
 

Os serviços serão entregues, após a celebração do contrato, de forma parcelada, conforme 

cronograma em anexo, via sistema intelectual e operacional em rede interligada entre os 

Departamentos/Setores que farão uso do Sistema na Secretaria Municipal de Assistência Social de 

Santana do Araguaia-PA. 

 

5. FORMA E PRAZO DE ENTREGA 
 

Os serviços serão entregues conforme CRONOGRAMA DE DESENVOLVIMENTO, 

PARAMETRIZAÇÃO, CUSTOMIZAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CAPACITAÇÃO, conforme descritos 

no 2 deste TR, após a celebração do contrato, via sistema intelectual e operacional em rede 

interligada entre os Departamentos/Setores que farão uso do sistema na Secretaria Municipal de 

Assistência Social de Santana do Araguaia-PA. 

 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
6.1. São obrigações da Contratante: 

 
6.1.1. Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 
6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 

 
6.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 
6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

 
6.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

 
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
6.3. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos arts. 115 a 123 da 
Lei nº14.133/21. 
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7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
7.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 

 

7.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 

defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do 

instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento. 

 

7.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e 

expressa autorização do Contratante. 

 

7.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo 

processo de contratação direta, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos 

necessários, sempre que solicitado. 

7.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a 

documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de 

contratação direta. 

 

7.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 

correspondentes. 

 

7.7. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos arts. 115 a 123 da 

Lei nº 14.133/21. 

 
8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 
9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 
9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

 
10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 
10.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 

contrato, nos termos do Art. 117, da Lei nº 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar 

a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio 

de informações pertinentes a essas atribuições. 

 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
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técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos 

 

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 
11. DO PAGAMENTO 
 
11.1 O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados, bem como as disposições dos arts. 141 a 146 da Lei nº 14.133/21; da 

seguinte maneira: para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

 

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 

11.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais. 

 

11.3.1 Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 

tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

 

11.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

 

11.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

 

11.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sites 

eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

 

11.7 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da contratante. 

 

11.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta on-line mediante consulta aos sites eletrônicos oficiais para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto 

no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
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11.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

 

11.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

 

11.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.  

 

11.11.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante. 

 

11.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

11.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

11.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante 

a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,______________ / UF16438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,______________ / UF16438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
                                                            365 
 
12 DO REAJUSTE 
 
12.3 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

 

12.3.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 

índice INPC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 
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12.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

12.5 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer.  

 

12.6 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 

12.7 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

 

12.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

12.9 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
13 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
13.3 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 
 
14 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
14.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do 

interessado, pelas infrações previstas no art. 155, da Lei nº 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, 

condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, 

as seguintes sanções:  

a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução 

parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)aplicada sobre o valor do contrato, por dia 

de atraso injustificado na execução do objeto da contratação;  

c –multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido art. 155;  

d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta doente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido art. 155, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido art. 155, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido 

art. 156; 

f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei nº 14.133/21. 
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14.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento 

a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 

quando for o caso, cobrado judicialmente. 

 

15 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 
 

15.1 O custo estimado da contratação é de 27.999,96 (vinte e sete mil, novecentos e noventa e nove 

reais e noventa e seis centavos). 

 
16 DO PRAZO E DA VIGÊNCIA 
 

 

16.1. Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto da contratação, 

que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei nº 14.133/21, estão abaixo 

indicados e serão considerados da assinatura do Contrato ou equivalente: 

 

16.1.2. Início: Imediato; 

 

16.1.3. Conclusão: 12 (doze) meses. 

 

16.2. A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data 

de assinatura do respectivo instrumento de ajuste, podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 

termos dos arts. 105 a 114, da Lei nº 14.133/21. 

 
17 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
17.1. As despesas para atender a esta licitação serão pagas com os recursos próprios da Secretaria 

Municipal de Assistência Social (SEMAS), Processo de Dispensa de Licitação, art. 75, inciso II, a 

indicação orçamentária será feita no momento de lavratura do contrato. 

 
 

Santana do Araguaia / PA, 12 junho de 2024.  
 
 
 
 
 
 

CATARINA DA LUZ CARVELI 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Portaria nº 008/2021 
 

CATARINA DA 
LUZ 
CARVELI:5734189
3249

Assinado de forma 
digital por CATARINA 
DA LUZ 
CARVELI:57341893249
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MINUTA DO CONTRATO 
 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº             , QUE 
FAZEM ENTRE SI O FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E A EMPRESA _____________. 

 
O (A) ...................................por intermédio do(a) .................................... (órgão interno 
contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade de 
...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato 
representado(a) pela Secretaria Municipal de Assistência Social, Sr.........................., portador(a) da 
Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................, 
doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o 
que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 
14.133/2021, da Lei nº 123/2006 e Decreto Municipal nº 2092/2023, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Processo nº ........../2024,  mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 
 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços de____________, 
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e demais anexos. 
 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Processo nº ..., identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
1.3. Discriminação do objeto: 

 

EMPRESA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE:  

E-MAIL:                                                                                                                    TEL.: (   ) 

 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

      

VALOR TOTAL:   

  



 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 
 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, 
com início na data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na 
forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 
 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 
 
Gestão/Unidade:   
Fonte:  
Programa de Trabalho:   
Elemento de Despesa:   
PI: 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 
 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 
 
5.2. Em caso de atraso de pagamento, motivado pela Administração Pública, o valor a ser pago 
será atualizado financeiramente desse a data prevista para o pagamento até a data do efetivo 
pagamento, tendo como base o Índice *** do mês anterior ao pagamento da parcela.  

 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE. 
 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 
 
7.1. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de *** dias 
úteis. 
 



 
7.2. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato de preços será de *** dias úteis. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
9. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 
 
9.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO. 
 
10.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
 
11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO. 
 
13.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 

 
13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do 
art. 138 da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  
 
13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

 
13.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo 
administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a 
ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 
 
13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 
 
13.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES 
ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
 



 
13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 

13.4.3. Indenizações e multas. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES. 
 
14.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

 
14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
 
14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES. 
 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
 
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS. 
 
16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 
segundo as normas e princípios gerais dos contratos. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO. 
 
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO. 
 
18.1. É eleito o Foro da Comarca de Santana do Araguaia, PA para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes.  

 



 
........, ......... DE ...................   DE 2024. 

 
 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATANTE 

 
 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 
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